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ANEXO 

TABELA – CÓDIGOS DE APLICAÇÃO (CA) 

 

Nome Código Especificação 

100 Geral 

Controla a execução orçamentária dos recursos 

próprios da entidade de livre aplicação, exceto os 

classificados no código de aplicação 120. 

110 Convênios 

Controla a execução orçamentária dos recursos 

específicos para aplicação em convênios. 

Pode ser utilizado, por exemplo, em combinação com 

a FR 001 ou 090 para identificar as contrapartidas 

oferecidas em Convênios. 

115 Recursos Vinculados 

Controla a execução orçamentária dos recursos 

vinculados próprios ou de transferências de outros 

entes não classificáveis em outros códigos de 

aplicação, exceto os destinados a oriundos de 

convênios classificados nos códigos de aplicações 

110, 210, 310 e 410. 

Pode ser utilizado, por exemplo, em combinação com 

a FR 001 ou 090 para identificar as contrapartidas, 

realizadas com recursos classificáveis nestas FRs, 

oferecidas em Operações de Créditos, bem como em 

outras situações semelhantes. 

120 Recursos Desvinculados 

Controla a execução orçamentária dos recursos 

oriundos da Desvinculação das Receitas Municipais 

nos termos do art. 76-B do ADCT da CF/88. 

130 Alienação de Bens 

Controla a execução aplicação dos recursos advindos 

de alienações de bens para atendimento do disposto 

no art. 44 da LRF não destinados, por lei, aos 

regimes de previdência social, geral e próprio dos 

servidores públicos, nos termos do art. 44 da LRF. 

135 Outros Aportes destinados ao RPPS 

No ente federativo, este código de aplicação controla 

a execução orçamentária de outros aportes eventuais 

destinados ao RPPS apenas para o Plano 

Previdenciário, independente da segregação das 

massas, inclusive quando se tratar de outros aportes 

eventuais do repasse dos cujos recursos são oriundos 

de alienação de bens do ente para o RPPS, nos termos 

do art. 44 da LRF. 

No RPPS este código de aplicação será utilizado 

apenas no Plano Previdenciário, independente 

segregação das massas, para controlar a execução 

orçamentária dos recursos recebidos como outros 

aportes eventuais. 

140 Consórcios Públicos 
Controla os recursos próprios do ente destinados a 

Consórcio Público. 
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150 
RPPS - Déficit Atuarial 

(Plano Previdenciário) 

No ente federativo, este código de aplicação controla 

a execução orçamentária dos recursos destinados aos 

aportes periódicos para cobertura de Déficit Atuarial 

do RPPS apenas para o Plano Previdenciário, 

independente da segregação das massas. 

 

No RPPS este código de aplicação será utilizado 

apenas no Plano Previdenciário, independente 

segregação das massas, para controlar a execução 

orçamentária dos recursos recebidos como aporte 

para cobertura de Déficit Atuarial, em atendimento à 

Portaria MPS n° 746/2011. 

160 
RPPS - Insuficiência Financeira 

(Plano Financeiro) 

Controla a execução orçamentária dos recursos 

recebidos pelo RPPS como aporte para cobertura de 

Insuficiência Financeira no Plano Financeiro. 

 

Este código de aplicação será utilizado somente pelo 

RPPS e quando houver segregação das massas, e 

exclusivamente no Plano Financeiro. 

170 
RPPS - Déficit Financeiro 

(Plano Previdenciário) 

Controla a execução orçamentária dos recursos 

recebidos pelo RPPS para cobertura de eventual 

Déficit Financeiro no Plano Previdenciário quando 

ainda não há a segregação das massas. 

Este código de aplicação será utilizado somente pelo 

RPPS e quando ainda não houver a segregação das 

massas, e exclusivamente no Plano Previdenciário. 

200 Educação 

Controla a aplicação dos recursos próprios oriundos 

de impostos e transferências constitucionais e de 

outros programas destinados a ações de Manutenção 

e Desenvolvimento do Ensino Educação. 

210 Educação - Convênios 

Controla a aplicação dos recursos vinculados a 

convênios na Educação. 

Controla a aplicação dos recursos próprios oriundos 

de impostos e transferências constitucionais 

destinados às contrapartidas oferecidas em Convênios 

para execução de ações de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino. 

215 
Educação - Amortização e Custeio de 

Operações de Crédito no Ensino Infantil 

Controla a execução orçamentária da amortização e 

custeio de operações de crédito (principal e encargos) 

aplicada nas ações de MDE previstas art. 70 da Lei nº 

9.394/96 (LDB) e que foram destinadas ao Ensino 

Infantil, nos termos do inciso VII do art. 70 da LDB. 

220 

Educação - Amortização e Custeio de 

Operações de Crédito no Ensino 

Fundamental 

Controla a execução orçamentária da amortização e 

custeio de operações de crédito (principal e encargos) 

aplicada nas ações de MDE previstas art. 70 da Lei 

9.394/96 (LDB) e que foram destinadas ao Ensino 

Fundamental, nos termos do inciso VII do art. 70 da 

LDB. 

230 FUNDEB - Magistério 

Controla a execução dos recursos vinculados ao 

FUNDEB para aplicação na remuneração dos 

profissionais do magistério da educação básica. 
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240 FUNDEB - Outros 

Controla a execução dos recursos vinculados ao 

FUNDEB para aplicação em outras despesas com a 

educação básica, não relacionadas à remuneração dos 

profissionais do magistério da educação básica. 

270 FUNDEB - Magistério - Ano Anterior 

Controla a execução dos recursos vinculados ao 

FUNDEB para aplicação na remuneração dos 

profissionais do magistério da educação básica, 

advindos de exercícios anteriores. 

280 FUNDEB - Outros - Ano Anterior 

Controla a execução dos recursos vinculados ao 

FUNDEB para aplicação em outras despesas com a 

educação básica, não relacionadas à remuneração dos 

profissionais do magistério da educação básica, 

advindos de exercícios anteriores. 

300 Saúde 

Controla a aplicação dos recursos próprios oriundos 

de impostos e transferências constitucionais e outros 

programas destinados a Ações e Serviços Púbicos de 

Saúde à Saúde. 

310 Saúde - Convênios 

Controla a aplicação dos recursos vinculados a 

convênios na Saúde. 

Controla a aplicação dos recursos próprios oriundos 

de impostos e transferências constitucionais 

destinados às contrapartidas oferecidas em Convênios 

para execução de Ações e Serviços Púbicos de Saúde. 

315 
Saúde - Amortização e Custeio de 

Operações de Crédito 

Controla a execução orçamentária da amortização e 

custeio de operações de crédito (principal e 

encargos), contratadas a partir de 01/01/2000, e 

aplicada nas ações e serviços públicos de saúde 

previstas na LC nº 141/2012, nos termos do § 3º do 

art. 24 da LC nº 141/2012. 

340 Saúde - Residual 

Controla a execução dos recursos advindos da Saúde 

referente ao Residual para Comprovação de 

Aplicação adicional do percentual mínimo que 

deixou de ser aplicado em ASPS, conforme previsto 

na LC nº 141/2012. 

345 
Saúde - Residual - Amortização e Custeio 

de Operações de Crédito 

Controla a execução dos recursos advindos da Saúde 

referente ao Residual para Comprovação de 

Aplicação adicional do percentual mínimo que 

deixou de ser aplicado em ASPS, conforme previsto 

na LC nº 141/2012. 

Somente quando da execução orçamentária da 

amortização e custeio de operações de crédito 

(principal e encargos), contratadas a partir de 

01/01/2000, e aplicada nas ações e serviços públicos 

de saúde previstas na LC nº 141/2012, nos termos do 

§ 3º do art. 24 da LC nº 141/2012. 

400 Assistência Social 
Controla a aplicação dos recursos próprios e de 

outros programas destinados à Assistência Social. 
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410 Assistência Social - Convênios 

Controla a aplicação dos recursos vinculados a 

convênios destinados à Assistência Social. 

 

Pode ser utilizado, por exemplo, em combinação com 

a FR 001 ou 090 para identificar as contrapartidas 

oferecidas em Convênios realizadas com recursos 

classificáveis nestas FRs. 

540 RPPS - Taxa de Administração 

Controla a execução dos recursos próprios do RPPS 

aplicados em despesas ligadas a sua Administração, 

nos termos do art. 15 da Portaria MPS nº 402 de 

10/12/2008. 

550 RPPS - Plano Previdenciário 

Controla a execução dos recursos próprios do RPPS 

aplicados em despesas ligadas a Previdência nos 

casos em que não ocorra segregação das massas dos 

segurados, bem como dos recursos do Plano 

Previdenciário quando houver segregação das 

massas. 

560 RPPS - Plano Financeiro 

Controla a execução dos recursos próprios do RPPS 

aplicados em despesas ligadas a Previdência do Plano 

Financeiro quando houver segregação de massas. 

 

Informações Adicionais sobre os Códigos de Aplicação 

a) Os “Códigos de Aplicação” são detalhamentos das Fontes de Recursos; 

b) Representam a destinação e aplicação dos recursos; 

c) Funcionam sempre conjugados com os Códigos de Fonte de Recursos; 

d) Não existe hierarquia entre os “Códigos de Aplicação”, portanto cada código é único e não será 

totalizado em outro; 

e) Identifica a destinação e/ou aplicação dos recursos orçamentários. 


